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PARECER JURÍDICO 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º: 03030003/2021 

PROCEDIMENTO: DISPENSA DE LICITAÇÃO – CHAMAMENTO PÚBLICO 

OBJETO: CHAMADA PÚBLICA PARA AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS 

DA AGRICULTURA FAMILIAR E DO EMPREENDEDOR FAMILIAR RURAL, PARA 

ATENDER AS DIRETRIZES DO PROGRAMA NACIONAL DE ALIMENTAÇÃO 

ESCOLAR – PNAE DO MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DE PIRABAS/PA 

INTERESSADO: SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO  

 

 
 
À COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
 
 

I – RELATÓRIO: 
 

Vem ao exame dessa Assessoria Jurídica o processo em referência, 

notadamente acerca do regular atendimento aos preceitos e exigências normativas 

para a DISPENSA DE LICITAÇÃO POR CHAMAMENTO PÚBLICO referente ao 

Processo Administrativo nº 03030003/2021. Desta forma, e em atenção ao 

dispositivo previsto no artigo 38, inciso VI da Lei 8.666/93, alterada e consolidada, 

manifestamos parecer jurídico pertinente ao assunto nos termos que seguem. 

Submete-se à análise jurídica desta Assessoria Jurídica o Processo 

Administrativo supracitado, cujo objeto é Chamada Pública para Aquisição de 

Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar e do Empreendedor Familiar Rural, para 

atender as diretrizes do Programa Nacional de Alimentação Escolar – PNAE do 

Município de São João de Pirabas/PA. Os autos foram regularmente autuados pela 

Comissão Permanente de Licitação e se encontram instruídos com os seguintes 

documentos: 
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a) Solicitação de despesa com as devidas considerações, subscrito pelo 

Secretário Municipal de Educação, acompanhada dos seguintes 

documento: Cardápio da alimentação escolar para o exercício de 2021; 

Parecer de aprovação do Conselho da Alimentação Escolar – CAE; Pauta 

para aquisição de gêneros alimentícios da agricultura familiar para o 

Programa Nacional de Alimentação Escolar – PNAE e Solicitações 

técnicas para aquisição; 

b) Demonstrativos de Cotação de Valores e Mapa Comparativo; 

c) Dotação Orçamentária e Declaração de Adequação Orçamentária e 

Financeira; 

d) Autuação e Portaria da CPL; 

e) Minuta do Edital e anexos; 

f) Requerimento do presente Parecer. 

 
É o sucinto relatório. 

 
 

II – ANÁLISE JURÍDICA: 

 

De início, cumpre registrar que o exame realizado neste parecer se restringe 

aos aspectos jurídicos acerca da possibilidade de se efetuar a Dispensa de Licitação, 

estando excluídos quaisquer pontos de caráter técnico, econômico e/ou discricionário, 

cuja avaliação não compete a questões jurídicas. 

 
Esse esclarecimento é necessário porque o parecer jurídico, conforme 

orientação da melhor doutrinária e da jurisprudência, é ato de natureza meramente 

opinativa não vinculante, cabendo ao gestor tomar a decisão que lhe parecer mais 

oportuna e conveniente. 

A premissa elementar adotada pelo ordenamento jurídico pátrio, no que 

concerne a contratação pela Administração Pública, é de que todas as aquisições de 

bens ou contratação de serviços com terceiros levadas a efeito pelo ente Público, 
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serão necessariamente precedidas de licitação, de modo a identificar e escolher a 

proposta mais vantajosa para a Administração Pública. 

Dessa feita, a licitação, por força de dispositivos constitucionais (XXI, art. 

37, CF/88) e infraconstitucional (art. 2º da Lei nº 8.666/93), é regra para a 

Administração Pública que, ao necessitar adquirir produtos ou executar algum tipo de 

serviço, deve abrir um processo de licitação para escolher seus fornecedores ou 

prestadores de serviços, devendo fazer, sempre, a opção pela proposta mais 

vantajosa ao atendimento do interesse público diretamente envolvido, colocando em 

condições de igualdade as empresas que do certame queiram participar. 

No entanto, diante das peculiaridades fáticas encontradas com legislação 

específica – para procedimento de merenda escolar no município, a modalidade de 

licitação escolhida foi a DISPENSA DE LICITAÇÃO. No que se refere à fundamentação 

jurídica, observa-se que o Gestor justificou e a Comissão Permanente de Licitação 

fundamentou a contratação no artigo 24, da Lei Federal nº 8.666/1993, com a Lei 

Federal nº 11.947/2009, art. 14, § 1º; bem como no art. 20, §1º e Resoluções 

CD/FNDE nº 026/2013 e 04/2015, entre outros. 

Além disso, observamos por meio dos documentos arrolados ao processo, 

que os mesmos estão em conformidade com o disposto na legislação aplicável, 

atendendo aos parâmetros jurídicos legais pertinentes, especialmente a Lei nº 

8.666/93, quais sejam: 

 
a) verificação da necessidade da contratação do serviço; 
 
b) presença de pressupostos legais para contratação, dentre eles, 

disponibilidade de  recursos orçamentários; 

 
c) autorização de licitação pelo Chefe do Executivo; 
 

d) prática de atos prévios indispensáveis à licitação (cotação de preços e 

justificativa para  contratação); 

 
e) definição clara do objeto (termo de referência); 
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f) solicitação de abertura do certame e definição da modalidade licitatória;  
 

g) minuta do ato convocatório e contrato. 

 
No que se refere especialmente às Minutas do Edital e do Contrato, 

referente ao Procedimento de Chamada Pública em comento, depreende-se que as 

mesmas estão aptas a produzirem seus efeitos normativos, atendendo aos 

parâmetros jurídicos legais, especialmente a Lei Federal nº Lei 8.666/93. 

 

 
III – DA CHAMADA PÚBLICA EM CASOS DE AQUISIÇÃO DE GÊNEROS 

ALIMENTÍCIOS PAR AGRICULTURA FAMILIAR PARA A 

ALIMENTAÇÃO ESCOLAR: 

 

Inicialmente, cabe evidenciar que a nossa Carta Magna em seu art. 37, 

inciso XXI, dispõe que as obras, serviços, compras e alienações serão contratados 

mediante processo de licitação pública que assegure a igualdade de condições a 

todos os  concorrentes. 

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos 
Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios 
obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, 
publicidade e eficiência e, também, ao seguinte: (Redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 
(...) 
XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, 
serviços, compras   e alienações    serão    contratados mediante 
processo de licitação pública que assegure igualdade de condições a 
todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de 
pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos 
da lei, o qual somente permitirá as exigências de qualificação técnica 
e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das 
obrigações. 

 

Importante salientar que, mesmo existindo hipóteses que dispensam ou 

inexigem o processo licitatório, isso não desobriga a Administração Pública de 

observar procedimentos pertinentes a essas formas de licitar. Ou seja, mesmo para 

as hipóteses de licitações dispensadas ou inexigíveis a Lei traz formalidades 

indispensáveis e que devem ser prontamente atendidas pelos órgãos/entidades 
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públicas/ licitantes, sob pena de incursão em crime. 

 

Neste contexto, é pertinente registrar que a Lei nº 11.947/2009, em seu 

artigo 14, introduziu no ordenamento jurídico que rege as aquisições governamentais 

e as contratações públicas uma nova hipótese de licitação dispensável, ou seja, 

estatuiu outra hipótese de dispensa de licitações além daquelas previstas no artigo 24 

da Lei nº 8.666/93, literis: 

Art. 14. Do total dos recursos financeiros repassados pelo FNDE, no 
âmbito do PNAE, no mínimo 30% (trinta por cento) deverão ser 
utilizados na aquisição de gêneros alimentícios diretamente da 
agricultura familiar e do empreendedor familiar rural ou de suas 
organizações, priorizando-se os assentamentos da reforma agrária, as 
comunidades tradicionais indígenas e comunidades quilombolas. 
 
§ 1o A aquisição de que trata este artigo poderá ser realizada 
dispensando-se o procedimento licitatório, desde que os preços sejam 
compatíveis com os vigentes no mercado local, observando-se os 
princípios inscritos no art. 37 da Constituição Federal, e os alimentos 
atendam às exigências do controle de qualidade estabelecidas pelas 
normas que regulamentam a matéria. (Grifo nosso) 

 
Conseguinte, conclui-se que as aquisições de alimentos por meio de 

procedimento de dispensa de licitação é uma faculdade dado ao ente público, não 

existindo óbices para que os gêneros alimentícios sejam adquiridos por meio de 

processo licitatório regular, respeitando-se o percentual reservado à Agricultura e/ou 

Empreendedorismo Familiar. 

Após regulamentação da Lei nº 11.947/2009, o Conselho Deliberativo do 

Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação – CD/FNDE, editou a Resolução 

nº 26/2013, que normatiza a aquisição de gêneros alimentícios no âmbito do PNAE, 

no seguinte sentido: 

Art. 18 Os recursos financeiros repassados pelo FNDE no âmbito do 
PNAE serão utilizados exclusivamente na aquisição de gêneros 
alimentícios. 

Parágrafo único. A aquisição de qualquer item ou serviço, com exceção 
dos gêneros alimentícios, deverá estar desvinculada do processo de 
compra do PNAE. 

Art. 19 A aquisição de gêneros alimentícios, no âmbito do PNAE, deverá 
obedecer ao cardápio planejado pelo nutricionista, observando as 
diretrizes desta Resolução e deverá ser realizada, sempre que 
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possível, no mesmo ente federativo em que se localizam as escolas, 
priorizando os alimentos orgânicos e/ou agroecológicos. 

Art. 20 A aquisição de gêneros alimentícios para o PNAE deverá ser 
realizada por meio de licitação pública, nos termos da Lei nº 8.666/1993 
ou da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, ou, ainda, por dispensa 
do procedimento licitatório, nos termos do art. 14 da Lei nº 11.947/2009. 
(Grifo nosso) 

§1º Quando a EEx. optar pela dispensa do procedimento licitatório, nos 
termos do art. 14, §1º da Lei nº 11.947/2009, a aquisição será feita 
mediante prévia chamada pública. (Grifo nosso) 

§2º Considera-se chamada pública o procedimento administrativo 
voltado à seleção de proposta específica para aquisição de gêneros 
alimentícios provenientes da Agricultura Familiar e/ou Empreendedores 
Familiares Rurais ou suas organizações. (Grifo nosso) 

 

Desta forma, resta claro que a Resolução CD/FNDE nº 26/2013 vinculou a 

faculdade pela dispensa do procedimento licitatório em relação as aquisições 

realizadas junto à Agricultura Familiar e/ou Empreendedores Familiares, asseverando 

para este fim o procedimento administrativo denominado CHAMADA PÚBLICA, vindo 

logo adiante, o próprio § 2º do artigo 20 da Resolução nº 26/2013 a definir a Chamada 

Pública como “o procedimento administrativo voltado à seleção de proposta específica 

para a aquisição de gêneros alimentícios provenientes da Agricultura Familiar e/ou 

Empreendedores Familiares Rurais ou suas organizações”. 

A Chamada Pública, desta forma, é o instrumento mais adequado para 

atender ao limite mínimo obrigatório de 30% de aquisição de alimentos da agricultura 

familiar. E mais: o procedimento da Chamada Pública poderá ser ampliado para até a 

totalidade dos recursos da alimentação escolar repassados pelo FNDE, desde que 

voltados para a aquisição de produtos da agricultura familiar. 

 

Ademais, é oportuno evidenciar que a Resolução CD/FNDE nº 26/2013 

estabelece todos os requisitos e procedimentos para a aquisição de produtos da 

agricultura familiar para a alimentação escolar mediante a dispensa de processo 

licitatório, dentre eles: 

 
1º – ORÇAMENTO: levantamento dos recursos orçamentários disponíveis. 

 
2º – ARTICULAÇÃO ENTRE OS ATORES SOCIAIS: mapeamento dos 
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produtos da agricultura familiar. 

 
3º – CARDÁPIO: o nutricionista responsável técnico elabora os cardápios 

da alimentação escolar, incluindo alimentos regionais, com respeito às 

referências nutricionais e aos hábitos alimentares locais, e conforme a 

safra. 

 
4º – PESQUISA DE PREÇO: Os preços dos produtos a serem adquiridos 

da agricultura familiar deverão ser previamente estabelecidos pela Entidade 

Executora e publicados no edital da Chamada Pública. 

 
5º – CHAMADA PÚBLICA. 

 
6º – ELABORAÇÃO DO PROJETO DE VENDA: O projeto de venda é o 

documento que formaliza o interesse dos agricultores familiares em vender 

sua produção para a alimentação escolar. 

 
7º – RECEBIMENTO E SELEÇÃO DOS PROJETOS DE VENDA: 

apresentação dos documentos exigidos para a habilitação do produtor 

fornecedor. 

 
8º – AMOSTRA PARA CONTROLE DE QUALIDADE. 

 
9º – CONTRATO DE COMPRA. 

 
10º – ENTREGA DOS PRODUTOS, TERMO DE RECEBIMENTO E 

PAGAMENTO DOS AGRICULTORES. 

 

IV – DA CONCLUSÃO: 
 
 

Em face do exposto, opinamos no sentido de que o objeto em questão pode 

ser adquirido mediante a dispensa de licitação por meio do CHAMAMENTO PÚBLICO, 

desde que seja para a aquisição de gêneros alimentícios da agricultura familiar e desde 

que os preços sejam compatíveis com os vigentes no mercado local, além de que 
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sejam cumpridas todas as normas anteriormente já explicitadas neste parecer para, 

só assim, estar apto a produzir seus devidos efeitos. 

 
Quanto às minutas do edital e contrato da Chamada Pública, após análise, 

entendemos que as mesmas encontram-se aptas a produzirem seus devidos efeitos. 

 
Por derradeiro, cumpre salientar que a Assessoria Jurídica emite parecer 

sob o prisma estritamente jurídico, não lhe competindo adentrar a conveniência e à 

oportunidade dos atos praticados no âmbito da Administração, nem analisar aspectos 

de natureza eminentemente técnico-administrativa, além disso, este parecer é de 

caráter meramente opinativo, não vinculando, portanto, a decisão do Gestor Municipal. 

 
É o parecer. Salvo melhor juízo 

 
 

 
São João de Pirabas/PA, 17 de março de 2021. 

 
 
 
 
 

RAFAEL DUQUE ESTRADA DE OLIVEIRA PERON 
OAB/PA 19681 
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